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Pedído de Reconsíderação / Recurco Administratiyo - Auto de lnfração no 8063/20í6

HUGO LEONARDO MARTINS, já devidamente qualiÍicado e

assistido nos presentes autos vem, respeitosamente, perante este i. órgão para apresentar,

nos termos do artigo 51, §1o, da Lei no 14.'18412002, do artigo 41 do Decreto no 46.66812014,

do artigo 16-C, §2o, da Lei no 7 .77211980 e do artigo 66, do Decreto np 47 .38312018, o

PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO / RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão

notificada ao autuado em 06.01.2022, por meio do Ofício no 237612021, pelas razões adiante

expostas.
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r - ol sÍnrese oe aurulçÃo

Conforme se verifica nos autos do presente Processo Administrativo

no 45401412'1, trata-se de Auto de lnfração no 008063/20'16, lavrado pela Polícia Militar do

Estado de Minas Gerais em face de Hugo Leonardo Martins no dia 04.08.2016, indexado ao

Boletim dê Oconência n'. 6222059, o qual indicou as seguintes inegulaÍidades

supostamente cometidas pelo Recorrente:

'Desmalar 203 hectares de tipologia florestal nativa cancteizada como

floresta estagional decidua! em estágio inicial de reganeraçáo em áreas

comuns sêm licença ou autodzação àmbiental'.

"Fazer queimadas sem autorização ambiental em uma área de 203 hectarcs

considerada comum'.

Tais condutas foram enquadradas nos tipos infracionais previstos,

respectivamente, nos Códigos de lnfração no 301, inciso Il, alínea "a" e 322, alínea'a',

ambos do Anexo lll, do Decreto 44.8/,412008, norma vigente à época.

O Reconente .apresentou sua defesa administrativâ em 14.10.20'16.

Apesar disso, em 07.12.2021, a Diretoria de Controle Processual da SUPRAM/NM decidiu

pela manutenção parcial do Auto de lrúação em referência e, consequentemente, de suas

sanções, quais sejam o pagamento de multa simples no montante total, a ser atualizado, de

(l) R$ 151.774,98 (cento e cinquenta e um mil.setecentos e setenta e quatro reais e novêntâ

e oito centavos) e (ii) suspensão das atividades florestais no local, até a regularização.

No entanto, conforme será a seguir demonstrado, não devem

prosperar os argumêntos postos pela Superintendência para sugerir o náo acolhimento da

deÍesa na sua integralidade. Ao contrário, deveÉ ser dado provimento total a este recurso

para anular o auto de intação lavrado em desÍavor do Reconente.
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2 DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

TEMPESTIVIDADE

lnicialmenle cumpre demonstrar a tempestividade da presente

manifestação. lmportante ressaÍtar que o artigo 43 do Decreto no 44.&4412008 estabelecia

que "da decisão a que se refere o aft. 41 cabe rccuso, no prazo de tinta dias, contados da

notificação a que se refere o aft. 42 (..-f . No mesmo sentido, a Lei no 7 .77211980 define que

a decisáo pelo indeferimento da deíesa desafia recurso, no prazo de 30 dias (vide artigo Í6-

c, § 2).

Segundo a Lei Estadual no 14.184120Q2'os prazos começam a

coÍer a paúir do dia da ciência oficial do interessado, excluindo-se da contagem o dia do

começo e inctuindo-se o do vencimento", sendo que "os prazos expressos em dras se

contam de modo contínuo" e que "consruera se pronogado o prazo até o pimeiro dia útil

seguinte ao do vencimenlo se esÍe cair em dia em que não houver expediente na repaiição"

(vide artigo 59, capuÍ e §§ ío e Í).

No presente caso, a ciência se deu por meio do recebimento do

Oficio 23761202'1 , no dia 06.01.2022 (doc. 2), de modo que o prazo para apresentação do

pedido de reconsideração/recurso administrativo se encenaria em 05.02.2022, entretanto

por tratar-se de um dia não útil, sábado, considera-se prorrogado até o primeiro dia útil

seguinte ao do vencimento, qual seja 07 .02.2022.

Ante a ausência de indicaçáo no Ofício 23761202'l e na Decisáo ora

discutida da unidade pam a realizaÉo do protocolo do presente pedido de

reconsideração/recurso, este foi direcionado à Diretoria Regional de Controlê Processual da

Supram NM, autoridade competente pêla decisão administrativa.
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Desse modo, tem-se por tempestiva a presente maniÍestação, a qual

deve ser conhecida com Íulcro no caput do artigo 43 do Decreto no 44.&4412008 e do caput

do artigo 66 do Decreto no 47.38312018.

UNTDADE DE REALTZAÇÂO DO PROTOCOLO
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Ressalta-se que, nos termos do disposto no § 'lo do artigo 51 da Lei

no 14.184t2002 e do artigo 41 do Decreto no 46.668t2014, o recurso deve ser remetido à

autoridade que proferiu a decisâo, a qual, se não promover a reconsideração no prazo de

cinco dias, deverá encaminhá-lo a autoridade superior competente para decisão, sendo o

que desde já se requer.

DO RECOLHIMENTO DA TAXA DE EXPEDIENTE

Em atendimento ao disposto no artigo 68, Vl do Decreto no

47.383t2018, úoi providenciado o recolhimento da taxâ de expediente (doc. 3

Dêsta forma, diante do preenchimento de todos os requisitos de

admissibilidade, requer-se o conhecimento do presente Recurso, para que, no mérito,

seja lhe dado total provimênto pelos fundamentos a seguir expostos.

3 PREJUDICIAL DE MÉRITO:

INTERCORRENTE

DA rNC|DÊNC]A DE PRESCilçÃO §\

Preliminarmente, cumpre indicâr a oconência de prescrição

interconêntê no presênte processo administrativo. lsso, pois, no cÍrso em tela, entre a

interposição da Defesa Administratíva em 14.10.2016 e a edição de parecer complementar,

primeiro ato vinculado a qualquer pretensão de avaliação da defesa, em 29.05.2020,

oassaram-se 3 anos e 7 meses. Já, entre a interposição da defesa e a edição da decisão

em 07.12.2021 (laqso coneto para avaliação da prescrição), oassaram-ee mais de 05

(cincolanos..

Assim, diante de tal inércia, o ato de dar prosseguimento ao

processo representa oÍensa às garantias fundamentais da segurança jurídica e da duraÉo

razoável do processo, ambas esculpidas no art. 50 da Constituição Federal.

. 349 . &l'ic lbitLíU-\t. Àncfltes ('ô'oS ' MG. Ceo 39401'990.38 3999 1508.38 3S9
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De fato, o art.'50, inciso LXXVlll da CRFB/88, dispõe que 'a Íodos.

no âmbito judiciat e administratlvo. são asseq e

os meios que garantam a celeridade de sua tramitação".

Dessa forma, um processo lento é incompatível com o direito

constitucional de acesso à justiça, cujas normas programáticas determinam o processo

como um programa de qualidade, pautado na previsibilidade, na eficiêncía, na qualidade

decisória e na segurança jurídica.

Aqui, ressalta-se que, do ponto de vista econômico, náo há nedâ

mais inseguro e ineficiente que esperar mais de 05 anos. (tempo enke a interposição da

defesa e a data da efetiva avaliaÉo e debisão), pelo julgamento de uma defesa em face de

um auto que, em princípio, suspendeu qualquer atividade florestal.

Dessa forma, o justo processo não pode se contentar em apenas dar

provimento às causas. Na realidade, a efetividade da prestaçáo jurisdicional só se garante

com a observância dos direitos e garantias das partes processuais.

Na mesma toada, o entendimento recente do egrégio Tribunal de

. Justiça:

RECURSO EiiI iIANDADO DE SEGURANçA. PROCESSO

ADUINISTRATIVO. TETPO DE ANÁLISE NA CONCESSÃO DE ABONO

DE PERUANÊNCN. DETORA INJUSTIFICAOA. OURAçÃO RAZOÁVEL

DO PROCESSO. PRINCíP|O DA EFIC|ÊNC|A. SENTENçA REFORTADA.

í. A Admlnistração Pública possui o dever de observância das

prescriçóos legais, isto é, um verdadelro dever de juridicidade no

comêtimonto de suas mais diveÍsas funçõês. Dessa foÍma, quando há

inobsêrvâncla dos deverea a ela impostos pela ordem jurídica, por

certo, tem€ê a inatividade do Estado. 2, A demora injustiÍicada da

Adminístração em decidir sobre o rêqüerimento do impetlante

contrada o dlrelto à duração razoável do procosso administrativo, art.

5", inc. LXXVlll, da CF e o princípio da eticiência, art. 37 da CF. 3.

RecuÍso conhecido e provido. Unânime. (TJDFT, Acórdão 1.225.898,

Relator: ROÍl,lEU GONZAGA , 7â Turma Cível, DJe: 03.02.20201,

ft.,o Foro SeSro r 349. &ino luh,t"Íla.lrtoíItes Oau . lnG . Cep.39401-990 . 38 3999-1508.38 3991{904.
wvwv'.rrcinàl3€irc.coÍn.bí

. lt€Ídim€nto@aciÍsib€jro.coín.bÍ

5



N
?a
@

I
N7h

,,2,

, Cabe destaque que o instituto da prescriçáo interconente se presta

justamente para proteger esses princípios constitucionajs. Tem-se assim, conforme lição de

Romeu Thomél:

A Lei no 9.873/1999, gue estabelece ptazo paru a prescrição do

exercício da ação punitiva pela Administraçáo Pública Federal, prevê hipótese dê prescriçáo

interconente, literalmente:

Art. 1o, § 1o - lncide a prescriÉo no procedimento administrativo paralisado

por mais db três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos

serâo arquivados de oÍlcio ou mediantê requerimento da parte interessada,

sem prejuÍzo dà apuração da responsabilidade funcional deconente da

paralisaçáo, se br o caso.

6.51412008, aplicável

segundo o qual:

Mencionado dispositivo é reproduzido pelo Decreto Federal no

aos debates quanto ao sancionamento administrativo ambiental,

AÍt 21, § 2o - lncide a prêscriÇáo no procedimento de apuraçáo do auto de

infÍaçáo pâralisado por mais de três anos, pendente de ,iulgamento ou

despacho, cujos autos seÉo arquivados de ofÍcio ou mediante requerimento

I SILVA, Romeu Faria Thomé da. Manual de Direito mb l. I ed. Salvador: JusPodivm, 2918. p
625t626
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"O lnstltuto da pl?scÍlção lntercorÍêntê opêra êfeltos êm bênericlo dos

púprloe admlnbt.ados. PÍrscrlção slgnmca a p.ída da ação atdbuída

a um dlrelto êm conssquêncla de Beu não êxeÍclclo no prazo legal. A

prcscrlção llmita a ação punltiya do Estado, em prcatígio ao clássico

pdncíplo da sêgurança JuÍldica. O não êxerclclo dc uma pretênsão

acariEta pêrda do dlÍ€lto de exercàJa, Pela prcscrição, mantendore

lnêÍtê, ao Podor Públlco é subtraído o seu poder de aplicar 6ançôes

ambiêntais",

Nessê sentido, diversas sãos as normas infraconstitucionais que

versam sobre o assunto.

RACINE RIBEIRO
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da parte interessada, sem pÍêjuÍzo da apuraÉo da responsaulidade

funcional deconente da paralisaÉo.

No àmbito da Administraçáo Pública do Estado de Minas Gerais, os

processos administrativos são regulamentados pela Lei no í4.'184102, a qual é omissa

quanto à possibilidade de prescriçáo interconente.

Portanto, é imperativo que se aplique analogicamente o aÍt. ío, §1o

da Lei Federal no 9.87í1999, quê estabelêce prazo trienal de prescrição interconente nos

procêdimêntos administrativos ou o Decrêto Federal no 6.51412008, que rêgulamenta

processos administrativos de apuração de infraçôes ambientais no ámbito da adminishaçáo

pública federal, em seu art. 21, §2o, também eslabelece prazo trienal.

Tal entendimento nada mais é do que decorrêncla natural do

princípfo do non liquet, instituido no art. 40 da Lei de lntrodução às Normas do Direito

Brasileiro, que dispõe que 'quando à tei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a

analogia, os cosÍurnes e os pinclpios gerais de direito".

Por outro lado, desde já, cabe salientar que náo se desconhece o

entendimento perpetrado pêle administração publica que a prescrição interconente de

procêsso administraüvo prevista na Lei no 9.87U1999 e no Decreto no 6.5í412008, não seria

aplicável às açôes punitivas promovidas por Estados e Municípios, em virtude da limitação

desses disposíüvos ao âmbito espacial ao plano Íederal.

em iulqar, em detrimento de direitos fundemêntais.

De modo semelhante, deve-se reconhecer que o egrégio Tribunal de

Justiça de Minas Gerais, seguido por outros tribunais nacionais, vem reconhecendo

reiteradamente a adoçáo do prazo quinquenal previsto no Decreto Federal no 20.910/1932,

conforme julgados:

ry
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - SANÇÁO

INFRAÇÁO AMBIENTAL - PRESCRIÇÁO
7
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Todavia, o fato de a norma estadual ser silente não pode beneficiar a

Administração, tomando imprescritível a sua açáo punitiva. De fato, o que não pode ocorÍer

é que a inércia q a ineftciência estatal em reoulamentar o instituto iustifioue a inércia

AGRAVO INTERNO

ro.3/í9.&ko lbiurun.lnsúes @c . lúG. Cep 394O1-990. 38 39àr-1508.38 3991{904
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|NTERooRRENTE - pRocESSo ADMtNtsrRATtvo - pARALtSAçÃo -
PRAZO - DECRETO No 20.9í0/32. -Na ausência de reoulamentacão
especÍÍica. no âmbito do Estado dê Minas Gerais acerca da prescricão
intercorrêntê da pretênsão punitiva do ente públlco. decorrente de
infracão ambiehtal. aplicase por analoqia. o prazo de cinco anos
previsto no Decreto n9 20.910/32. incidente às prêtênsões em Íacê da
Fazenda Pública: - Há prescricão intercorrente da pretensão ounitiva
ouando o procedimento de apuracão do auto de infracão ambiental Íica
Daralisado, inÍustiÍicadamente, Dêriodo suDerior a cinco
anos. (TJMG, Agravo lntemo 10411190009679002, Relator: Renato
Dresch, 4' Câmara CÍvel, Data de Publicaçâo: 25.06,202í). (Grifos nossos).

ADMINISTRATIVo. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. INFRAçÁO
SANITÁRIA. PRESCRIÇÃo INTERCoRRENTE DO PROCESSO
ADMrNtsrRATtvo. ocoRRÊNclA. LEr No 9.873/1999. NÁo ApLtcAçÃo
No AMBITo DISTRITAL. DECRETo FEDERAL NO 20.910/1932.
APLICAÇÁO POR ISONOMIA. 1. Em virtude da limitação do âmbito
espacial da lei ao plano federal, a prescriçáo intercorrente de processo
administrativo prevista na Lei no 9.873/1999 nâo se aplica às açÕes
punitivas promovidas por Estados e Munlcípios. Precedentes STJ. 2. A
falta de prazo espêclÍico rêgulamentado, é razoável adotar por
isonomia o prazo de 5 anos previsto no DecÍeto Federal no 20.9í0/í93?.
3. Deve ser reconhecida a oconência de prescrição interconente no caso
em que o recurso administrativo interposto contra a multa aplicada
aguaÍdou decisão por cerca de 7 anos, sem que qualquer outra providência
fosse tomada. 4. Recurso conhecido e não provido. CrJDFT, Aórdão
1240815, Relator DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8' Turma Clvel, DJe
14.04.2020\. (Grifos nossos).

Assim, no caso, embora entendamos mais assertiva Lei no

9.873/1999, o Decreto Federal no 20.91011932 não prevê marco interruptivo, muito menos

há oconência ,n casu daqueles previstos no aíL.202 do Código Civil. Ao contrário, incide-se

o art. 206-A do Código, que dispõe que:

AÍt 206-4. A prescÍiÉo inteÍconente obseryaÉ o mesmo prazo de

prescriÉo da pretensáo, obseNadas as causas de impedirnento, 
, 
de

suspensáo e de interrupÉo da prescriÉo previslas neste Código 'e

obs€rvado o disposto no aÍt 921 da Lei no 13.105, de 16 de março de

20í 5 - Código dê Processo Civil.

Noutro giro, no caso em tela, entre a interposição da Defesa

Administrativa em í4.í0.2016 e a ediÉo de parecer complementar, em 29.05.2020,

passaram-se 3 anos e 7 meses. Já, entre a interposição da defesa e a edição da decisão

em 07 .12.2021, passaram-se is (cinco) anos

ft.rô Porb Sagrro . 349 . BáiÍo k t urÉ . l,lontes Ckoa . lúG . Cep 39'tO1 -99O ' 38 3999-1 508 ' 38 3991 {9O4
v.rw.rôcirgiceiío-corn.br

ôErliÍnefl b@rôcirsfl3"jro.coín.bí
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4 DO MÉR]TO

4.í - DA NULTDADE DA DECISÃO pOR ViCrO DE MOTTVAçÃO

Preliminarmente, cumprê demonstrar a nulidade da decisáo ora

combatida por vício de motivação, por se embasar em pareoer que desconsidera as

garantias constitucíonais da ampla defesa ê do contraditório, uma vez que despreza o laudo

técniÇo de limpeza de área apresentado na defesa, sob o argumento de que é questionável,

pois não teria sido elaborado dentro dos critérios técnicos adequados,

E sabido que a motivação nada mais é do que a forma de

explicitaçáo dos motivos, ou seja, é o método utilizado para exteriorizar o porquê se pratica

ou se deixa de praticar determinado ato, pode ser reputada como sendo a,justificação do

ato.

Veja-se que, a motivação do ato administrativo é indispensável, uma

vez que este afeta direitos e interesses individuais. Assim, o exercício da ampla defesa e do

contraditório é a garantia constitucional de que o afetado tenha plenas condições para se

defender dos fatos a ele imputados.

Com relaçáo ao laudo técnico apresentado juntamente com a defesa,

é certo que foi confeccionado dentro dos critérios legais exigidos, onde a análise realizada

em campo, ainda que não tenha apresentado lnventário Florestal Quantitativo, com

amostragem de indivíduos pertencentês a população existente, foi confeccionado assim por

considerar, diante de análise visual, o volume inferior ao limite de rendimento de material

lenhoso aceitável como Limpeza de Área cle acordo com legistação vigente à época.

Conforme no Laudo, a quantidade e altura dos

certamente náo caracterizavam volumes
9

indivíduos i

mencionado

invasores,

xuat n

ntifi m
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COôEULTOfÉS E AI^/OGADOS ÀSSOOADOS

Dessa forma, sob qualqueÍ perspectiva, é Íorçoso o reconhecimento

da prescrição interconente. Assim;, desde já, o Reconente requer o arquivamento do

Processo Adminisirativo ieferênte ao Auto de lnfração no 00806312016, uma vez prescrita a

pretensáo punitiva, e, portanto, suposto crédito dela decorrente.

bannna. |isÍes Clac. ÀtG.@ 39401-99

\^ wí,.reiE beiÍocoín.br
aaxtrgto@nclraicelo.com.Or

38 3?99-1508. 38 3991ó904
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necessários a apresentaçâo de Documento Autorizativo de lntervenção Ambiental - DAIA,

conforme menciona Capítulo Vll, art.19. e inciso lll da Resoluçáo Conjunta Semad/lEF

1905/2013.

Portanto, êmbora os atos administrativos sejam dotados de

presunção de legitimidade e veracidade, a Administração Pública não está isenta de analisar

fundamentademente os argumenlos dispostos em sede deÍensiva.

De fato, a mera desconsideração do laudo técnico apresentado, sob

alegação de que não foi confeccionado dentro dos critérios técnicos adequados, sem,

sequer indicar quais critérios entende como adequados, não é suficiente desprezar as

provas apresentadas e, assim, atribuir ao administrado a prática da infração, muito menos a

manter as penalidades contra ele cominadas.

Ressalta-se que aqui não se trata de contraditório meramente formal

- conhecimento dos atos processuais e possibilidade de manifestação do autuado -, mas de

um contraditório substancial, r.e., na efetiva possibilidade de influenciar a formaçáo das

decisôes. Assim, a decisão, também e especialmentê em âmbito administrativo disciplinar,

deve ser produto do livre convencimento motivado do órgáo julgador influenciado pela

manifestação processual do direito de participaçáo do- autuado na busca de um processo

dialético e de cooperação.

Todavia, o Parecer no 71412021, em manifesto prejuízo ao

Reconente, pretende impor suposta infraçáo sem considerar o laudo técnico apresentado na

defesa.

Diante de todo o arcabouço argumentativo apresenlado pela defesa

e de todos os documentos apresentade, indusive o laudo técnico de limpeza de área

confeccionado dentro das exigências legais para o caso, o Parecer no 71412021se restringiu

a atacar a Íorma como o laudo foi confeccionado, apontando apênas que supostamente não

foram respeitados o3 critérios legais, sem nem ao menos indicar quáis critérios seriam os

adequados para a confecção do laudo em qu€stáo.

Dessa forma, os argumentos apresentados pelo Recorrente em sede

de defesa náo foram.devida ados pela Administração, ao desprezar o laudo de

T

\\

9 . Eaino b'hnia . Mortes Cbc . ÀlG . Cep 39,í01 -990 . 38 3999J 5@ . 38 3991 {004
!â 

^ 
í,@in€Íbeio.coÍn.br

ütdÍEÍfbffi€lo.cdn.br

hJa Porto S€qÍ

RACINE RIBEIRO
COTISULTORES E AITvOGADOSASSOCT\DôS



,Z:%,

'%

:3
b

§§

N

RACINE RIBEIRO

limpeza de área, já que a intervençáo foi realizada sem autorização ambiental, haja vista

que o material roçado não teria condiçôes suficientes de causar impacto ambiental

considerável já que estava em fase de regeneração e, por isso, enquadrou-se na exceÉo

legal, LIMPEZA DE ÁREA.

Portanto, a decisão náo dêve ser mantida, por oÍender os princlpios

da motivação, ampla defesa e contraditórío, basilares da atuaçáo estatal, especialmente, no

exercÍcio de seu poder de potícia e competência fiscalizatória.

1,2-OA NULIDADE DO AUTO DE INFRAçÃO . LIIIIPEZA DE ÁREA

lsto porque, conforme amplamente demonstrado, inclusive pelo laudo

técnico apresentado juntamente com a defesa, a limpeza de área realizada pelo Reconente

na Fazenda Eldorado, à época dispensava qualquer tipo de autorização ou licença

am6iental, pois encontrava-se balizada pelo disposto no Capítulo Vll, art.19, inciso lll, da

Resolução conjunta SEMAD/IEF no í.905, de 12 de agosto de 2013, gue estabelecia:

CapÍtulo VII Da Dbpema de AutoÍtsâção

Art. 19 - Sâo dispensadas de autorização, em razão do baixo

ambiental, as seguinbs intervençôes:

tll - A ilmoeza de árca ou rocada.

impacto

Veja-se que o Auto de lnfração declara: d*mate de 203 hectar* de

tipologia florestal naüva como flor*ta estacional decidual em ggÉaio

3,19 . Biino lbhrun . r,lmtes Clgos . l/G . Cep 39401 -990 . 38 39991 508 . 38 3991 {904
\^rv\^f r'.EÊrEÍlogÍO,COlnbí

&eÍldrnentoíôrrcirEbeiíô.csn.br

tuJô Por,.o Segúro .
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ln casu, o auto de infração lavrado pela Polícia Militar do Estado de

Minas Gerais em desfavor ao Recorrente em virtude do suposto desmatamento de floresta

nativa é ato nulo pois, malgrado tenha existido o fato, é ilegítimo, vez que carente de

respaldo jurídico para a prática do ato administrativo.

. Nesse sentido, por mais que tenha havido corte/roçada de vegetação

que se encontrava em estágio de regeneração (vide descrição do agente público no auto de

infração), o fato quê não se amolda ao desmatamento previsto no Código de lnfração 301,

inciso ll, alínea 'a", Anexo lll, do Decreto 44.84412008, restando inadequado juridicamente.o

ato administrativo de autuação.

t
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Tecnicamente dá-sê o nome de"limpqa de áre ou toçadd para atos

de desmate de vegetação que sê encorÍram em fase de rêgeneraÉo, ou que não tenham a

densidade suficierúe que posse representar impacto ambiental consideÉvel, tomando

prescindível qualquer tipo de autorização ou licença ambiental, Êzâo pela qual, após a

realização de estudo técnico por profissional especializado, o Reconente deu inÍcio ao

sobredito procedimento.

Com efeito, como se abstrai das fotografias que compÕem o laudo

técnico injustamente desprezado pela decisão reconida, da lavra do 
'Engenheiro 

Agrônomo

Denis Jimmie Silva Alves2, a vegetação existente na Íazenda antes da realizaçáo da limpeza

de área encontrava-se em fase de regeneração, estando infestada por plantas invasoJas de

esÉcies herbáceas como periquiteiras, quebra foice, juremas, baquetas, jacaré, sucupirinha

do canasco, de forma endêmica, além de algumas variedades de malvas.3

Dúvidas não restem, portanto, quanto à licitude da conduta do

Reconente que, amparado por laudo técnico conÍeccionado por profissional especializado,

realizou intervenção ambiental sem'autorização ambiental, haja vista que o material roçado

não teria condiçôes suficientes de causar impac,to ambiental considerável já que estava em

fase de regeneração e, por isso, enquadrou-se na exceção tegal prevista na legislação

vigente há época, gual seja, no Capítulo Vll,'AÍt.19 e inciso llt, da Resolução conjunta

SEMAD/IEF no 1.905, de í2 de agosto de 2013, qual seja, limpeza de área.

Por tudo isso, conclui-se que a realizaçáo do procedimento adotado pelo

Recorente é completamente autorizada por lei e prescinde de licença ou autorização

ambiental, não existindo, assim, a prática de qualquer inftação, Íazâo Wla qual a reforma da

2 lmportante Êisar que o laudo técnico em comento foi devidamente registrado junto ao CREA sob s ÂRT no.
r 420t 5000000027080&t.
3 Essas plantas possuem âltura média de 1,30m (um metro e rrinta) e aparecem em aproximadamente 650/o dz
área, ou seja, elas se fazem presentes em maior quantidade, poÍém com uma volumetria que não ultrapassa 3
m']/ha. No restante da área as invasoras uma altura média próxima a 1,50m (um meto e meio) e a

pouco com uma população hferior.

9e$Ío.3a9. &úÍro k uflÍlô. tytontes qüos . 
^,tG.Cep 

39401-990.38 3999-1508.38 3991ó904
' uÀ\,w.r0ciÍEÍ{ceio.coín.br

. ateÍrdnãfto@EcitíleiÍo.corn.bí

,|volumeÍia
i2

inicial de reoeneracão em áreas comuns, sem ticença ou autortzação ambiental; bem

como queimadas sem autoÍizaçáo ambiental da mesma área.
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decisão quanto a manúenÉo da autuação pela pÉtica de desmate sem licença ou

autorização ambiental, bem como a suspensão das atividades, é medida que se impôe.

4.3 - DA LEGALIDADE DO ATO PRATICAOO

Não obstante a decisáo tenha baseado no parecer técnico no.71412021,

onde há fundamentaçáo de que o Recorrente não se desincumbiu de provar os fatos

alegados, já que, segundo o parecer, não trouxe aos autos administrativos provas

suÍicientes para desconstituir as afirmações do agente público fiscalizador que possui

presunç{o juris tantum de legitimidade e veracidade em razão da fé pública que lhe é

atribuída pelo ordenamento jurídico vigente.

Nesse sentido, entendeu gue o laudo técnico apresentado pelo

Reconente na defesa é questionável, pois se trata de um estudo feito fora dos critérios

técnicos adequados.

Ocorre que o laudo técnico apresentado na defesa foi elaborado por

Denis Jimmie Silva Alves, engenheiro agrônomo extremamente profissional, respeitado,

competente e de condutâ ilibada, portanto, plenamente capaz de confeccionar o laudo de

maneira correta e eÍiciente, atestando a dispensa de autorizaçáo ambiental uma vez que o

material roçado não teria condiçôes suficientes de causar impacto ambiental considerável

pois estava em fase de regeneração, enquadrando na exceçáo legal prevista na legislaçâo

vigente à época.

Veja-se que, nos termos do ofício em anexo, elaborado pelo mesmo

engenheiro agrônomo, o laudo de limpeza de área utilizou os critérios coÍTetos, sendo

possível a visualização de que a vegetação é caracterizada em sua maioria por plantas de

ciclos anuais e de baixo volume, através das fotos anexadas ao laudo, o que dispensa a

apresentaçáo de inventário florestal quantitativo.

Nesse sêntido:

cor.isuúoflts E AD\roGADos AssoclADol
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Diante do exposto a Íli6a, .m Ícsposta ao R<uEo Administrativo movido cm díêsa ao Auto
de lnfEção: ooao6:l e Eoletim dc Ocorrênoa: 6222059, oncle qu6tiona-se âtravés dc P.rece.
Íéoico, o L3udo de câ.aêêízação de á.e. a ser HquadÉdã em Umpezã de Área, de âcordo com ã
Rêsolução Cônjunta semad/lEF 1905/2013, tem-se:

cot 6r.[Íof,E5 E AD\,OGADOS ASSOOADOS

-Oo Oispensd de Aúto.izo.iio

M- 79 - 5o die.ntado. da audrocão cm .aúo do baíxo impocto onwerrtor- o. seolrotes
lna.re.n&s:- :..

--. ,tt - A lim@rd dê árêo oú roeo.lo.

Apesâr de e5târ clarâment. .rp6to vià tãudo de umpezâ d€ Áreâ, â Gârãctêrl!àÉo dâ áreâ
etpb.adã p€rtêncente.o .mpre€ndlm€nto êm qucstão, de 28 hecta.es da rarenda Éldorado no
rnunlcíplo dG GemêlêlF/MG, ond.. enáUsê rêâll2.d..em êmpo, âlnda quc não.p...cnt.do
lnvlnÉ.lo Florêstal CluâÍitlt.tlvo, com emoôtâ8êm dê lndlví(lrlos p.rt.n€êntês . popul.Éo
.Iisterte, d€ss Iorme assim Íoi Ícito, por conlridêr.. mesho qE diantê de .ná[se üsuâl o volulE
interiú eo lnrite d. Endimêôto .lc mâtêÍlrt lêrho$ aceitásel rolE Umpe.â dê Árêa .lê âcordo com
leaislação ügàte em ÉFc..

conbme m€ncionedo no lâudo,. quântirrade ê etura dos lndM.tuo5 ld.ndfc.dos como
iovasorel ertãm€ntr não câÍâc!êrlrâvâm votrnEí necês§ííios a ãprês€ntâção de OAIÀ co.!Íormê
mêndona câpftulovll, .rt.19 . ln€lso lll da ResoluÉo coniunta sehedltEF L905/2oa3-

Co.nênta-sê quê utlll.â-iê como pÍáürã cornum eítÍê váÍio. outros tr.balhos, que
duEnte à re.llzação dê Lv.írtenr.ntot dG c:mpo pârâ coletâ de d.dos dê p.rceL .mo5tÍ.1 de
lnvÊntárlo floí.Étal guantltâdlo, .c.no.m -álls.. pcr.rÍtÊ óÍEão ãmbiÊnt.l, . mcnsurâção somentê
d. hdivíduos nâtlyos com dl3m?!ío- .upcrlor.. a 5 sn (cÊnÉmeúos), o que ncstê ceto Êrâm quasê
quc râÍo5, pàrâm€tÍo êstê !ülh.do nâ tom.da d. carâcteÍizâÊ da vEa€t ção.

Reânrma-sê qu. mêsmo com a não .pr.s.rtação de resultâdo da análl!. €5t tÍttlc, ê él@b
de volurnê dê rêndlÍricnto do mâl.rl.l lênho.ô p.odu:ldo com â ê)eloração, t.m-s. qu. é possível
úsuali2aretEvés d.s Íotor ân.r.d.s ao Lâudo qs. a EeetâÉo é câÉciêrizâda .m sue malorla por
plentãs de (idos -uãls c de belxo volumê,

Têm-Eê ta.rúém qu. nao ,ol r.dr.do d: árê. nênhum mat Íial lênhoso rlsult nte da llmp€za.
pois o que toi dêlEdo no solo, vLualm.ntê compÍo\.. que sc úatava dc materl.l de baidsslmo
volume e Épida decomposlção, o quê dtÍêíê.iê Indlvauos dêvohlmês superior6.

PRORURAL rADdEeÀoE'.., e ({) s!6?''Éj4 B.at v^-E
Êd dd.lrE ú.i&ÉrÓÉ

- Obvramente Gntendc-5c a acolhê -s! a nec6sidãdêd€ identificação dê volumctrlâ eúãvés dê
tnv€nÉÍlo Florestâl ém casoi de câractêrltâéô d€ vêgrtâção tira como lnvaiôrâ êm árêâs rá
ereloaãdas recentemcnte ou subutiliaadãi ê dcmais, mas neste câso cm espacíírco, nitidam€nte, os
vofumas não uhrapasseram o tolêrávrêl pera ênquadaemeyrto em limp€zã d€ árêa de acoÍdo coma
Le8lslação, o que levou êm consldereção o êntêndlmento dâ Lêl em -dlspensada de âutoÍitâção-.

Respeitosamente.

Montes Oaros/MG

. 
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Por esse motivo, é certo que embora tenha ocorrido o desmate da

área, não pode ser considerada infraçáo ambiental por enquadrar-se na exceçáo prevista na

legislação vigente há epoca já que o material roçado náo teria condições de causar impacto

ambiental considerável pois estava em fase de regeneração, disperisando, portanto, a

autorizaçáo ambiental.

5 - DO PRINCIPIO DA EVENTUALIDADE . RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE

Apenas na eventualidade de se manter a autuação e aplicação

da penalidade multa, o que se admite apenas para fins de debate, há que se aplicar

os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, aplicáveis também no ámbito do

direito administrativo.

Destaca-se que, em suas considerações, o parecer técnico sequer

mencionou a possibilidade de aplicaÉo do§ mencionados princípios, apresentados em sede

de defesa administrativa.

A ausência, em parte, de verificação, análise e apreciaçáo dos

argumentos apresentados na primeira instâncía importa cerceamento ao direito de defesa.

lsso porque o não enfrentamento do alegado em defesa administrativa impede o autuado de

insurgir-se contra os fundamentos do indeferimento de seu pedido e, por consequência, de

concretizar a função do recurso enquanto instrumento de efetivação da franquia do

contraditório.

Como visto, a decisáo se ampara exclusivaniente na presunçáo de

veracidade da Administração e no entendimento de quê o Reconente háo teria trazido aos

autos elementos de prova aptos a desconstituir a presunÉo dê legalidade das afirmações

do agente público fiscalizador.

Salienta-se que o princípio da proporcionalidade 
.representa, em

verdade, uma das vertentes do princípio da, razoabilidade. lsso porque a razoabilidade

exige, entre outros aspectos, que haja proporcionalidade entre os meios úilizados pelo

administrador público ê os fihs que ele pretende alcançar. Se o ato administrativo não

guarda uma proporÉo adequada entre os meios empregados e o ftm almejado, será um ato

desproporcional, excessivo em relação a essa finalidade.

N

9-1508 .38 3991ó9
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ln casu, o representante da Polícia Militar, ao lavrar o A.l. n", 008063,

assinalou que o Autuado praticou a infração descrita no Código de lnfração 301, inciso ll,

alínea'a'do Anexo lll, do Decreto 44.84412008 e, por isso, lhe seria aplicada multa no valor

de R$ í51.774,98 (cento e cinquenta e um mll setecentos e setenta e quatro reais e noventa

e oito centavos).

Entrementes, data máxima vênia, a penalidade aplicada pela

autoridade é completâmente desproporcional e desarazoado Íace à suposta infração

cometida pelo Reconente.

O certo é que a limpeza realizada na Fazenda Eldorado sem

autorização ou licença ambiental, se deu sob a forma de limoeza de área, pÍocedimento

autorizado pela Resolução conjunta SEMAD/IEF no 1.905, de 12 de agosto de 20í3, vigente

à época do oconido.

Contudo, mesmo gue o procedimento realizado não fosse o

autorizado por lei (fato já argumentado), dúvidas não restam de que a penalidade aplicada

se encontra demasiadamente excessiva em relaçáo ao ato, erroneamente considerado por

desmate ilegal.

Repise-se, as fotos constantes do laudo técnico registrado junto ao

CREA sob o n'. I 4201 500000002708082 demonstram que a vegetação que se encontrava

na fazenda estava em fase de regeneração (o que foi atestado pelo i. Oficial da Polícia

Militar), fruto de um desmatamento que oconeu há muitos anos atrás e que não foi realizado

pelo Reconente.

Não guarda relação de congruência a limpeza de área realizada na

Fazenda El{orado com a excessiva penalidade aplicada, o que fere de morte os princípios

da proporcionalidade e razoabilidade, o que torna o ato

% N

.*N

//l

Ruô Porto SegLÍo. 349
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Desta feita, é completamente fora de lógica que a aúoridade

ambiental arbitre multa sobre 203 heclares como se fosse verdadeira mata densa, coberta

por árvores de todas as espécies, eivada de frutos regionais e que nunca tivesse sido

desmatada.

ib'Íturunô . À oí\t€s Clêro6 . MG. C€p r19,

7/../t

508. 38 39S1á904
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- Des§a Íorma, requer o Recorente, repisa-se, apenas na remota

hipótese de ser mantida a autuação e a aplicação de multa, que sejam aplicados os

princÍpios da razoabilidade e proporcionalidade, atribuindo, ao muito. a penalidade da

advertência, uma vez que a limpeza de área realizada, encontrava-se balizada na

Resolução conjunta SEMADíEF n'. 1-905/2013, sendo, pois, insubsistente a classiÍicação

de desmate.

5 - DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer o Reconente que seja recebido,

conhecido e devidamente apreciado o presente PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO/

RECURSO ADMNISTRATIVO, instruído com os documentos anexos, e analisados seus

fundamentos para que, ao final seja anulado o Auto de lnfraçáo no 008063/2016, com sua

desconstituição e defi nitivo arquivamento.

Pelo princípio da eventualidade, o Reconente requer que seja

reexaminada a multa imposta, tudo em consonância com os princípios da razoabilidade e

proporcionalidade.

Montes ClaroíMG, 04 de fevereiro de 2022

HUGO MARTINS

7.

/
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Fonseca
83.402 o 166.354
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\. REFERÊNCIA: manifestação diante do exposto ao questionamento do Laudo de Limpeza de Área

elaborado êm Agosto de 2.015, relativo a área do empreendimento rural de propriedade do sr. Hugo

Leonardo Martins.

Elaborador: Denis Jimmie Silva Alves
Formação: Engenheiro Agrônomo
CREA-MG: 90.3421D

Fevereiro 12.O22

CONSTJLTORIA AMBIENTAL E PROJIÍOS
RUÂ JosÉ BRÁNDÀo F:t.Ho, 8? FoNE: (18) 1351't:50 /c970-0250 BocAtúvA MG

Email: denis.agronomo@gmail.com
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Diante do exposto a fls.68, êm resposta ao Recurso Administrativo movido em defesa ao Auto

de lnfração:008063 e Boletim de Ocorrência: 6222059, onde questiona-se através de Parecer
Técnico, o Laudo de Caracterização de área a ser enquadrada em Limpeza de Área, de acordo com a

Resolução Conjunta Semad/lEF 1905/2013, tem-se:

Apesar de estar claramente exposto via Laudo de Limpeza de Área, a caracterização da área
explorada pertencente ao empreendimento em questão, de 203 hectares da Fazenda Eldorado no
município de Gameleira/MG, onde a análise realizada em campo, ainda que não apresentado
lnventário Florestal Quantitativo, com amostragem de indivíduos pertencentes a população
existente, dessa forma assim foi feito, por considerar mesmo que diante de análise visual o volume
inferior ao limitê de rendimento de material lenhoso aceitável como Limpeza de Área de acordo com
legislação vigente em época.

Conforme mencionado no Laudo, a quantidade e altura dos indivíduos identificados como
invasores, bem como se tratar de área já antropizada com vestígios de cultivos anteriores,
certamente não caracterizavam volumes necessários a apresentação de DAIA, conforme menciona
Capítulo Vll, art.19 e inciso lll da Resolução Conjunta Semad/lEF 1905/2013.

"Da Dispenso de Autotizoção

Art. 79 - 5ão dispensodos de outorizocão, em rozão do baixo impocto dmbientol, os seauintes
intervencões: ...

... lll - A limoezo de áreo ou rocodo.

Comenta-se que utiliza-se como prática comum entre vários outros trabalhos, que
durante a realização de levantamentos de campo para coleta de dados de parcela amostral de
inventário florestãl quantitativo, aceito em análises perante órgão ambiental, a mensuração somente
de indivíduos nativos com diâmetro superiores a 5 cm (centímetros), o que neste caso eram quase

que raros, parâmetro este utilizado na tomada de caracterização da vegetação.

Reafirma-se que mesmo com a não apresentação de resultado da análise estatística e cálculo
de volume de rendimento do material lenhoso produzido com a exploração, tem-se que é possível

visualizar através das fotos anexadas ao Laudo que a vegetação é caracterizada em sua maioria por
plantas de ciclos anuais e de baixo volume.

Tem-se também que não foi retirado da área nenhum material lenhoso resultante da limpeza,
pois o que foi deixado no solo. visualmente comprova que se tratava de material de baixíssim
volume e rápida decomposição, o que difere de indivíduos de volumes superiores.
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Obviamente entende-se e acolhe -se a necessidade de identificação de volumetria através de
lnventário Florestal em casos de caracterização de vegetação tida como invasora em áreasjá
exploradas recentemente ou subutilizadas e demais, mas neste caso em específico, nitidamente, os

volumes não ultrapassaram o tolerável para enquadramento em limpeza de área de acordo coma
Legislação, o que levou em consideração o entendimento da Lei em "dispensada de autorização".

Respeitosa e nte.
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